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A INFLUÊNCIA DA RELAÇÃO PROFESSOR-ALUNO PARA O PROCESSO 
DE ENSINO-APRENDIZAGEM NO CONTEXTO AFETIVIDADE  

MIRANDA, Elis Dieniffer Soares  
(Pedagogia – FAFI)  

A relação professor-aluno representa o momento de encontro e convivência entre educadores e educando 
que se interagindo formam o cerne do processo educativo. Demarcar o campo de atuação da relação 
professor-aluno no processo de ensino é algo complicado de fazer-se, visto a estreita ligação que há entre 
ambos, devido ao seu grau de aproximação. O objetivo é estudar a importância da afetividade na relação 
professor-aluno e sua contribuição para o processo ensino-aprendizagem. O estudo de caráter teórico-
bibliográfico, constatou que as interações afetivas entre professores e alunos devem aprofundar-se no 
campo da ação pedagógica. Nota-se que o fator afetivo é muito importante para o desenvolvimento e a 
construção do conhecimento para o ser humano, pois através da afetividade o aluno se desenvolve, 
aprende e constrói mais conhecimentos.  

Palavras chave: Relação professor-aluno; Afetividade; Ensino-aprendizagem; Interação.  

1 INTRODUÇÃO  

Filogéneticamente o homem é além de um ser racional um ser emocional, 

características próprias da espécie humana. O homem é também social por natureza, 

desde o nascimento já fazemos parte da sociedade e formamos grupos com pessoas das 

mais diversificadas crenças, origens e personalidades.  

Na escola as tendências e concepções de educação, sempre foram às avessas do 

desenvolvimento emocional-afetivo da criança.  

Este estudo tem como tema a dimensão afetiva do aluno e sua relação com os 

professores, definindo-se como condição imprescindível para o desenvolvimento da 

criança.  

Acreditamos que as interações entre professores e alunos devem aprofundar-se 

no campo da ação pedagógica. O professor assume um papel muito importante neste 

processo, pois constrói e conduz o fazer pedagógico de maneira que atenda as 

necessidades do sujeito aprendente. No fazer docente acreditamos que deve prevalecer a 

visão humanística, onde a relação professor-aluno seja a base para o desenvolvimento 

cognitivo e psíquico em sala de aula.  
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Nota-se que o fator afetivo é muito importante para o desenvolvimento e a 

construção do conhecimento, pois por meio das relações afetivas o aluno se desenvolve, 

aprende e adquire mais conhecimentos que ajudarão no seu desempenho escolar.  

Este estudo tem por objetivo apresentar análises sobre a importância da 

afetividade na relação professor-aluno e sua contribuição para o processo de ensino-

aprendizagem, por meio de uma pesquisa teórico-bibliográfica. Área de abrangência  

temática situa-se na Psicologia e Pedagogia.  

2 A IMPORTÃNCIA DA RELAÇÃO PROFESSOR-ALUNO  

A interação professor-aluno ultrapassa os limites profissionais e escolares, pois 

é uma relação que envolve sentimentos e deixa marcas para toda a vida. Observamos 

que a relação professor-aluno, deve sempre buscar a afetividade e a comunicação entre 

ambos, como base e forma de construção do conhecimento e do aspecto emocional. 

A dimensão do ensino e da aprendizagem em sala de aula é marcada por um 

tipo especial de relação, a qual envolve o professor e aluno na mediação e apropriação 

do saber. É importante enfatizarmos essa posição do professor na relação: trata-se de um 

mediador e não de um detentor do saber. 

Ser professor não se constitui em uma simples tarefa de transmissão de 

conhecimento, pois vai mais além e também consiste em despertar no aluno valores e 

sentimentos como o amor do próximo e o respeito, entre outros. Como destaca 

RODRIGUES (1997), o educador não é simplesmente um repassador de conhecimentos 

para seus alunos, pois o seu papel é bem mais amplo, porque ultrapassa uma simples 

transmissão de conhecimentos. Dentro da sala de aula, o que se verifica na maioria das 

vezes é o estabelecimento de regras disciplinares no modo arbitrário. Além disso, pode-

se perceber a não explicitação dessas regras e para serem cumpridas o aluno sobre 

pressões com base em ameaças e punições, isso notamos que pode acarretar e provocar 

reações negativas, ou de resistência e indisciplina por parte dos alunos.  

Segundo GADOTTI (1999, p. 2), “o educador para pôr em prática o diálogo, 

não deve colocar-se na posição de detentor do saber, deve antes, colocar-se na posição 
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de quem não sabe tudo, reconhecendo que mesmo um analfabeto é portador do 

conhecimento mais importante: o da vida”. 

O aprender se torna mais interessante quando o aluno se sente competente 

pelas atitudes e métodos de motivação em sala de aula. O prazer pelo aprender não é 

uma atividade que surge espontaneamente nos alunos, pois, não é uma tarefa que 

cumprem com satisfação, sendo em alguns casos encarada como obrigação. Para que 

isto possa ser mais bem desenvolvido, o professor deve despertar a curiosidade dos 

alunos, acompanhando suas ações no desenrolar das atividades em sala de aula. 

O trabalho do professor em sala de aula e seu relacionamento com os alunos 

são influenciado e expresso pela relação que ele tem com a sociedade e com cultura. 

ABREU e et al (1990, p.115), afirmam que “é o modo de agir do professor em sala de 

aula, mais do que suas características de personalidade que colabora para uma adequada 

aprendizagem dos alunos; fundamenta-se numa determinada concepção do papel do 

professor, que por sua vez reflete valores e padrões da sociedade”. 

FREIRE (1996, p.96), enfatiza que as características do professor que envolve 

afetivamente seus alunos afirmando que: 

O bom professor é o que consegue, enquanto fala trazer o aluno até a 
intimidade do movimento do seu pensamento. Sua aula é assim um desafio e 
não uma cantiga de ninar. Seus alunos cansam, não dormem. Cansam 
porque acompanham as idas e vindas de seu pensamento, surpreendem suas 
pausas, suas dúvidas, suas incertezas.  

Quanto à influência do professor na história pessoal do aluno o mesmo autor 

enfatiza: 

“[...] o professor autoritário, o professor licencioso, o professor competente, 
sério, o professor incompetente, irresponsável, o professor amoroso da vida 
e das gentes, o professor mal-amado, sempre com raiva do mundo e das 
pessoas, frio, burocrático, racionalista, nenhum deles passa pelos alunos sem 
deixar sua marca”. (FREIRE, 1996,p.96)  

Apesar da importância da afetividade, confiança, empatia e respeito entre 

professores e alunos para que se desenvolva a leitura, a escrita, a reflexão, a 

aprendizagem e a pesquisa autônoma, por outro, SIQUEIRA (2005), afirma que os 

educadores não podem permitir que tais sentimentos interfiram no cumprimento ético 

de seu dever de professor. Assim, situações diferenciadas adotadas com um 

determinado aluno (como melhorar a nota deste, para que ele não fique para 
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recuperação), apenas norteadas pelo fator amizade ou empatia, não deveriam fazer parte 

das atitudes de um “formador de opiniões”. 

Cabe ao professor investigar e conhecer mais particularmente o seu aluno ao 

longo de seu aprendizado. Para SEBER (1997, p.126), mesmo que o aspecto cognitivo 

seja mais estudado, mais questionado por explicar a construção da inteligência, não se 

deve deixar de considerar que “[...] as construções intelectuais são permeadas passo a 

passo pelo aspecto afetivo e que ele é muito importante” (p. 216). 

Já RANGEL, (1992) explica que nesta perspectiva, o relacionamento entre 

professor e aluno deve ser de amizade, de troca, de solidariedade, de respeito mútuo, 

enfim, não se concebe desenvolver qualquer tipo de aprendizagem, em um ambiente 

hostil. Mas não devemos esquecer que o respeito que a criança tem pelo adulto é 

unilateral, dando origem a dois sentimentos distintos: afeto e o medo; mas 

simultaneamente percebidos pela criança quando envolvidas em situações resultantes 

das suas ‘desobediências’.  

Na compreensão de PIAGET (1995), é da existência desses dois sentimentos 

que surge o respeito unilateral. Como exemplo, ele diz que uma criança não irá 

desobedecer às ordens do irmão a quem tem afeto, se por ele não sentir também um 

pouco de medo; assim como não respeitará um adulto que tenha medo, se por ele não 

houver algum sentimento de estima. Por isso é que, para Piaget, se houver afetividade 

há possibilidade de pôr em prática o respeito mútuo, tão necessário para o 

desenvolvimento das relações pessoais em qualquer que seja o meio humano e, através 

dele, a aprendizagem flui com mais facilidade. 

Segundo RANGEL (1992) é comum que professores intervenham na relação 

dinâmica entre as crianças e seus pares, mas dificilmente encorajam-nas mostrando 

confiança em sua capacidade de chegarem a um acordo, a uma decisão, demonstrando 

para isso, afeto e segurança na sua intervenção. É importante que o professor demonstre 

afeto e compreensão, principalmente quando a criança se mostra angustiada.  

RANGEL (IDEM, p.78) destaca que: 

Acreditamos que a escola deve se ocupar com seriedade com a 
questão do “saber”, do “conhecimento”. Se um professor for 
competente, ele, através do seu compromisso de educar para o 
conhecimento, contribuirá com a formação da pessoa, podendo 
inclusive contribuir para a superação de desajustes emocionais.  
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LOPES (1991, p. 146) enfatiza que, “[...] As virtudes e valores do professor 

que consegue estabelecer laços afetivos com seus alunos repetem-se e intrincam-se na 

forma como ele trata o conteúdo e nas habilidades de ensino que desenvolve.” Além 

disso, o autor afirma que outro aspecto marcante é metodologia que o professor utiliza, 

se o professor acredita nas potencialidades do aluno, que está preocupado com sua 

aprendizagem e com seu nível de satisfação, pois exerce práticas de sala de aula de 

acordo com as exigências e aos novos paradigmas da educação e isto também é relação 

professor-aluno.  

O professor deve prevalecer à visão mais humanística, transformando o 

ambiente mais afetivo, onde a relação professor-aluno seja a base para o 

desenvolvimento cognitivo e psíquico.  

É preciso que o professores se percebam enquanto agentes históricos e atuantes 

na sociedade em que vive, para que então eles possam vir a influenciar ou auxiliar os 

seus alunos a adotarem uma postura crítica diante da mesma, pois um ser inconsciente e 

sem ideologia só pode contribuir para a formação de um cidadão acomodado, passivo e 

alheio aos acontecimentos que se encontrem ao seu redor.   

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Todas as pessoas têm um potencial que é seu, constituído e desenvolvido nas 

suas relações com o mundo. Todos nós, sempre temos um relato retirado das vivências 

de sala de aula, dos relacionamentos do par educativo: professor e aluno e que resultam 

num sentimento, uma recordação que podemos compartilhar, favorecendo a troca de 

experiências e dando a eles novos significados o que enriquece nossos conhecimentos.     
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RESUMO: A afetividade está totalmente inserida no ambiente escolar e não é menos importante que a 
educação do corpo e da mente. Pois, sabe-se que as interações afetivas existentes entre professor e aluno 
são de suma importância para o desenvolvimento e construção do conhecimento. A relação da cognição e 
afetividade no contexto escolar estão intimamente interligadas ao desempenho escolar do educando. 
Nesta perspectiva observa-se que é nas Séries Iniciais que o Professor-Pedagogo deve proporcionar os 
vínculos afetivos entre a escola, professores e alunos. Esta pesquisa foi financiada pelo Projeto da 
Fundação Araucária e tem como objetivo geral pesquisar o que pensam os professores sobre a relação 
afetiva existente entre professor e aluno na aprendizagem em sala de aula. A metodologia do estudo tem a 
partir dos seus objetivos uma pesquisa exploratória e descritiva, sendo quanto aos procedimentos de 
coleta de dados definida como estudo teórico-bibliográfico apoiada em pesquisa de campo. A população 
consiste em professores que atuam nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental. A amostra do tipo não 
probabilística por acessibilidade constou de 116 professores. O instrumento de coleta de dados foi o 
questionário do tipo misto contendo quatro perguntas abertas e três fechadas. Constatou-se que os 
Professores-Pedagogos atuantes nas escolas do município de União da Vitória-Pr, que trabalham na 
Educação Infantil e Ensino Fundamental concordam que trabalhar a afetividade no cotidiano escolar é 
imprescindível durante o processo de ensino e aprendizagem. Neste sentido constata-se que o professor e 
a família são fatores extremamente influentes na vida afetiva e conseqüentemente na aprendizagem do 
aluno.   

Palavras-Chave: Afetividade; Cognição; Relação Professor e Aluno  

1 INTRODUÇÃO 

Desde os tempos mais remotos da civilização humana constatamos que o homem 

é um ser que se relaciona em várias direções: consigo mesmo, com os outros e com o 

transcendente-Deus. A afetividade está totalmente inserida no comportamento do 

homem e, pode-se manifestar por meio de sentimentos, emoções e pela sexualidade. 

Sendo assim, nota-se que a afetividade influencia de várias e diferentes formas no agir e 

no desenvolvimento de cada indivíduo, uma vez que se age de acordo com os nossos 

sentimentos e emoções.  

Constata-se por meio de leituras que, o tema afetividade, é um estudo amplo e 

muito pesquisado por Psicólogos e Pedagogos do mundo todo como por exemplo, 

Damásio (2001); Freud (1905); Erikson (1971); Marchand (1985); Vygotsky (1991); 

Wallon (S.d) e Klein (1969), entre outros.   

Acredita-se que para a formação do Pedagogo e educadores em geral a 

compreensão deste tema é importante pois, a criança demonstra e necessita das relações 

afetivas desde os primeiros instantes de vida; ou seja, é imprescindível compreender o 
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que se passa na vida afetiva infantil para, poder auxiliar a criança a entender e a lidar 

com diferentes situações que desencadeiam a sua realidade afetiva o que, fará uma 

grande diferença no seu desenvolvimento e na sua aprendizagem.  

. 

2 A PESQUISA DE CAMPO 

A respeito dos objetivos, a pesquisa trata-se primeiramente de um estudo 

exploratório pois segundo Cervo e Bervian (1996), estas pesquisas se caracterizam num 

primeiro passo para a elaboração e definição dos objetivos da pesquisa, isso foi 

realizado durante o processo de construção do projeto de pesquisa. Trata-se de uma 

pesquisa descritiva; pois segundo Santos (2004, p. 26) este tipo de pesquisa consiste 

“Descrever um fato/fenômeno/processo é interesse de quem já teve uma primeira 

aproximação, isto é; já fez uma pesquisa descritiva é um levantamento das 

características conhecidas que compõe o fato/fenômeno/processo. É normalmente feita 

na forma de levantamento ou observações sistemáticas do fato/fenômeno/processo 

escolhido”.  

Em relação à fonte dos dados e através dos procedimentos de coleta, a presente 

pesquisa é bibliográfica apoiada em pesquisa de campo.  

Os dados obtidos foram analisados a partir de categorias, usando para unir a 

análise ao conteúdo, técnica usada por Bardin (1977).  

A população alvo da pesquisa se constitui em professores atuantes no ensino 

fundamental nas escolas públicas urbanas situadas no município de União da Vitória – 

PR durante o ano letivo de 2007 e 2008. Portanto a amostra é do tipo intencional por 

acessibilidade.  

A amostra foi constituída pelos professores atuantes em educação infantil e 

ensino fundamental, num total de 116 professores de 10 escolas intencionalmente 

selecionadas.  

Para levantamento de dados foi utilizado questionário com perguntas abertas e 

fechadas. O questionário foi submetido a um pré-teste para validá-lo. Segundo Lakatos 

(1991), o pré- teste pode aplicado inúmeras vezes, de acordo com a necessidade de 

modificação de itens, podem ser utilizadas perguntas abertas que podem ser virar em 
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questões fechadas se não forem variadas as respostas. Para apresentação de dados foram 

empregados gráficos no formato pizza e quadros. 

2.1 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Com relação a coleta de dados as escolas alvo da pesquisa foram muito 

receptivas se mostraram curiosas quanto aos objetivos do estudo e aceitaram responder 

o questionário. Embora todas tenham aceitado bem a pesquisa, duas escolas não 

entregaram o questionário aos professores para ser respondido.   

Uma professora de uma escola municipal selecionada incentivou a pesquisa, foi 

muito válido porque pode perceber que professores que vivenciam a afetividade no 

cotidiano pedagógico incentivam a pesquisa. Foi interessante saber que os professores 

atuantes nas escolas, muitos com mais de 10 anos de magistério se interessam em 

motivar acadêmicos para desenvolverem projetos e pesquisas. Percebeu-se ainda que, os 

professores se interessaram muito pelo tema, pois todos relatam experiências e técnicas 

práticas exercidas em sala de aula.  

Com relação ao perfil dos respondentes a sua formação se apresenta da seguinte 

forma, conforme o gráfico 1: 3% dos respondentes tem apenas o curso de Magistério, 

sendo que 56% tem o curso de Pedagogia e os outros 41 % tem outro tipo de  

formação.O gráfico 1 se apresenta da seguinte forma:  

GRÁFICO 1: Formação dos respondentes. 

3%

56%

41% Magistério

Pedagogia

Outra formação

Fonte: Dados da Pesquisa 

O tempo de atuação como profissionais da educação dos respondentes é 

apresentado da seguinte forma conforme o gráfico número dois: 3% atuam de 3 a 5 

anos, 10% atuam há 10 anos e 70% atuam há mais de dez anos, veja o gráfico a seguir:  

GRÁFICO 2: Experiência  profissional dos respondentes 
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20%

10%

70%

3 a 5 anos

10 anos 

Mais de 10 anos  

Fonte: Dados da Pesquisa  

Com relação a área de atuação profissional dos respondentes, o gráfico número 

três ilustra os seguintes dados: 8 % atuam na Educação Infantil e 87% no Ensino 

Fundamental e 5 % atuam também no Ensino Médio.  

GRÁFICO 3: Área de atuação profissional   

8%

87%

5%

Educação infantil

Ensino Fundamental 

Ensino Médio

Fonte: Dados da Pesquisa  

Com relação a pergunta fechada do questionário que argüiu os respondentes 

sobre qual o grau de importância que eles atribuem aos vínculos afetivos para serem 

construídos com seus alunos, o gráfico 4 ilustra a escolha de cem porcento dos 

professores respondentes pela opção “muito importante”.  

GRÁFICO 4: Grau de importância dos respondentes sobre os vínculos afetivos do par 

educativo.  
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100%

0%0%0%

Muito importante

Importante

Pouco importante

Não tenho opinião

Fonte: Dados da Pesquisa 

A questão número um além da pergunta fechada também solicitou aos 

respondentes quais os argumentos que usam para explicar a importância dos vínculos 

afetivos. As categorias de análise encontradas foram os seguintes; conforme a tabela 1:  

TABELA 1: Categorias e análises sobre o que pensam os respondentes sobre a 

importância dos vínculos afetivos no par educativo. 

Categorias Freqüência 
A afetividade desperta confiança do aluno para com a 
professora 

13 

A afetividade é fundamental durante o processo de ensino e 
aprendizagem 

8 

A afetividade ajuda a diminuir a indisciplina 4 
A afetividade ajuda na motivação 3 

Fonte: Dados da Pesquisa 

Como se pode observar a categoria que aparece com mais freqüência é a que 

aponta que a afetividade desperta a confiança do aluno para com o seu professor. Neste 

sentido constata-se que a afetividade é fundamental no processo de ensino-

aprendizagem pois, todo o processo do desenvolvimento humano passa pelo aspecto 

social juntamente com a cognição, com o afeto e com a moral. Esse processo tem sido 

estudado há muito tempo e por vários teóricos. Entre eles segundo Kullok (2002) se 

encontra Piaget que estudou a cognição e o afeto infantil e afirmava que não existe afeto 

sem cognição e nem cognição sem afeto e, que a afetividade influencia na atividade 

intelectual. As atividades de aprendizagem da criança se dão através de uma junção da 

cognição e afetividade, a qual Piaget denominava interesse infantil.  

Vygotsky usou para designar processos denominados cognitivos os termos 

“funções mentais” e “consciência”, para denominar os processos de pensamento, 

memória, percepção e atenção. Segundo La Taille (1999), a inteligência tem a sua base 
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na vida afetiva, portanto o ser humano não pode ser compreendido separando a 

inteligência do afeto, pois cada pensamento que se tem é baseado em uma realidade 

afetiva que se vivencia.  

Outra categoria selecionada na pesquisa é a de que a confiança do aluno na 

professora desperta o vinculo afetivo existente entre eles. Para Marchand (1985), alguns 

professores vêem os alunos de acordo com a sua vida afetiva, se ele tiver algum 

problema emocional terá a tendência a visualizar o aluno como um “problema”. 

Depende também se o professor está contente com a sua profissão pois este tenderá a 

enxergar o aluno com “bons olhos”. Outros descontentes com o que fazem não vêem a 

existência de vínculo nenhum com os alunos. O vínculo afetivo existente entre professor 

e aluno é ambivalente (afeto/desafeto), isso está presente no cotidiano escolar, sendo 

que é mais aflorado na Educação Infantil. Cabe portanto ao professor administrar suas 

aulas de modo a diminuir as tensões ocasionadas deste relacionamento.   

Na questão número dois perguntou-se aos respondentes o que pensam sobre a 

influência da relação afetiva na qualidade do ensino. Como pode-se observar as 

categorias encontradas foram, conforme a tabela 2: 

TABELA 2 – A opinião dos respondentes sobre a influencia da relação afetiva na 

qualidade de ensino.  

Categoria Freqüência 
A afetividade está interligada com a aprendizagem infantil 19 
A afetividade influencia na relação professor e aluno 11 
A afetividade está unida com a auto-estima do aluno 6 
A afetividade está entrelaçada com a motivação 4 
A afetividade está ligada e auxilia a construção da 
personalidade.  

3 

Fonte: Dados da Pesquisa 

A partir destas categorias de análise se contata que durante o processo de ensino-

aprendizagem, a relação professor e aluno envolve uma espécie de troca contínua, na 

qual a afetividade é o seu alicerce.  

No ambiente escolar, a criança demonstra a sua vida afetiva inicialmente através 

de desenhos, jogos e brincadeiras. É nesse ambiente que irá desenvolver vários estilos 

de vínculos afetivos, sendo um deles com o professor, aparecendo assim sentimentos 

afetivos de ordem social, moral e cultural. Para Dorin (1978), é papel do professor das 

séries iniciais deixar a criança demonstrar a sua afetividade através da livre escolha e 
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desenhos ou cores, isso representará os seus sentimentos recalcados e também seus 

pensamentos.  

Tanto para Wallon (S.d) quanto para Vygotsky (1991), a afetividade está 

interligada com o ambiente social e cultural e a vida afetiva e a vida cognitiva estão 

intimamente ligadas. Portanto a escola desempenha um papel fundamental na junção da 

aprendizagem com a afetividade.  

O processo de o aluno sentir-se motivado está entrelaçado com o vínculo afetivo 

existente na relação professor e aluno. Kupfer ( 1997) pontua que Freud, nos seus 

estudos da relação afetiva do professor e aluno afirma que esta relação não estaria 

presente no ato cognitivo (transferência de conteúdos), porém estava centrada nas 

relações afetivas ambivalentes(o gostar e o não gostar) existentes entre eles pois, se o 

aluno “gostar” do professor será estabelecida uma aprendizagem mais ampla. 

Outra categoria apresentada é a de que a relação afetiva professor e aluno se 

reveste de um vínculo muito forte. Para Kullok (2002), o vínculo afetivo entre professor 

e aluno tem que ser de amizade, carinho, respeito e de solidariedade entre ambos. Não 

há aprendizagem em um ambiente sem afeto. Quando o aluno desobedece, há dois 

sentimentos ambivalentes, o medo e o afeto, medo por magoar e quebrar as expectativas 

boas que o professor tem dele; e de desafeto por exemplo, quando o professor chama a 

atenção do aluno, o mesmo pode ficar magoado, frustrado ou até se sentir 

negligenciado. Mas não se perde os vínculos que se formaram, uma vez que esses 

sentimentos frustrados logo passam e novamente ficará só o afeto.   

Na questão número três perguntou-se aos respondentes como a escola pode 

auxiliar no desenvolvimento afetivo do aluno. A tabela 3 apresenta as categorias 

selecionadas e sua freqüência:  

TABELA 3 – Como a escola pode auxiliar no desenvolvimento afetivo do educando. 

Categorias Freqüência 
Através do diálogo 6 
Conhecendo a realidade de vida do aluno 5 
Tornando a escola mais acolhedora 5 
Trabalhando a auto-estima 4 
Através da relação professorXaluno 3 

Fonte: Dados da Pesquisa 
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Os respondentes ressaltaram o diálogo como sendo imprescindível no ambiente 

escolar, a afetividade está pareada ao diálogo e pode receber outras denominações. Para 

Lück (1985), os termos mais usados na educação, quando se trata de afetividade são: os 

sentimentos, atitudes, interesse e valores. Tudo isso deve ser trabalhado desde a 

educação infantil. Para Kupfer (1997), a importância não está tanto na cognição, no ato 

de aprender, mais no interesse e no diálogo que o professor mantém com o seu aluno.   

Os professores tem cada vez mais se conscientizar e compreender a afetividade 

humana e a sua importância juntamente com o diálogo para o desenvolvimento escolar e 

para o seu aprendizado. 

Na questão número quatro perguntou-se aos respondentes quais as dificuldades 

que encontram ao trabalhar a afetividade no cotidiano escolar. O gráfico número cinco 

demonstra que 2,85% encontram dificuldades enquanto que 11,1% não encontra 

dificuldades e para 3,3% não houve resposta.  

GRÁFICO 5: Porcentagem de dificuldade dos respondentes para trabalhar a afetividade 

na escola.  

47%

39%

14%

Encontro dificuldades

Não encontro dificuldaes

não houve resposta

Fonte: Dados da Pesquisa 

Ao solicitar-se os argumentos para explicar as dificuldades da afetividade ser 

trabalhada em sala de aula, as categorias de análise encontradas foram os seguintes, 

conforme a tabela 4:     
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TABELA 4 – Categorias de análise sobre as dificuldades para se trabalhar afetividade 

em sala de aula. 

Categoria Freqüência 
Dificuldade em atingir o lado emocional dos alunos 13 
A falta de afetividade em casa influência nas relações afetivas 
na escola 

8 

Dificuldade em trabalhar com determinada faixa etária 7 
Falta de interesse dos pais pela escola 2 
Buscariam auxilio para trabalhar a afetividade dos seus 
alunos em outros profissionais 

2 

Fonte: Dados da Pesquisa  

Ao solicitar-se argumentos os mais freqüentes foram a dificuldade em atingir o 

emocional dos alunos. Constata-se que o homem utiliza as emoções como um modo de 

sobrevivência, e dentro do ambiente escolar não é diferente. Para Wallon (S.d) quando a 

criança passa a freqüentar o ambiente escolar, há um aumento nos seus contatos sociais 

e com isso, passa a existir uma diferenciação afetiva entre si e o outro;  

esse fato contribui para a construção do alicerce da construção do “eu” infantil. Já para 

Piaget (1993) tanto o cognitivo quanto o afetivo se desenvolvem ao longo do 

crescimento infantil, juntamente com a aprendizagem.   

Quando o professor cria vínculos afetivos verdadeiros com o aluno a tendência é 

de que se obtenha uma aprendizagem mais ampla. Para Dantas (1992, p. 90): “[...] o ser 

humano foi, logo que saiu da vida puramente orgânica um ser afetivo”. Entende-se que, 

não somente na relação professor e aluno existe um vínculo afetivo, mais em todas as 

relações humanas.   

Outra categoria apresentada é a de que, uma criança vinda de uma família mal 

estruturada demonstra e necessita de muita afetividade. Na análise de Dantas (1992) 

para Wallon a afetividade em família é indispensável para o desenvolvimento do 

indivíduo, para que haja uma formação psicológica e comportamental, pois é na vida 

afetiva infantil que se precisa do contato com o outro, principalmente com a mãe.     

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Em todos os estudos e caminhos da Psicologia, pode-se constatar teoricamente 

que o estudo da afetividade é fundamental para o desenvolvimento humano associando-

se principalmente à educação e as interelações familiares.  

Afirma-se que é imprescindível para a formação do Professor-Pedagogo um 

amplo conhecimento a respeito do comportamento afetivo humano. De outra forma é 

importante distinguir as reações afetivas infantis que acontecem no decorrer do seu 

desenvolvimento, pois isso contribui para que a relação professor e aluno e aluno e 

professor seja harmônica e respeitável. A validade destes componentes é reconhecida 

pela literatura publicada do tema, onde se evidencia como a afetividade influencia 

diretamente o processo de ensino/aprendizagem estando entrelaçada com o processo 

motivacional. É necessário para os professores conhecer como a vida afetiva acontece e 

se apresenta em sala de aula, a fim de descobrir como manuseá-las a favor de 

potencializar o vinculo afetivo com os seus alunos, a fim de proporcionar um processo 

prazeroso de ensino/aprendizagem.  

Constatou-se que para a formação do Professor é imprescindível um amplo 

conhecimento a respeito do comportamento afetivo humano pois, a grande maioria dos 

respondentes afirmaram que mudaram atitudes desafetuosas dos seus alunos dando-lhes 

afeto. Neste sentido se concorda com Cury (2003, p.97) quando enfaticamente afirma 

que “[...] por trás de cada aluno arredio, de cada jovem agressivo, há uma criança que 

precisa de afeto”. A partir daí entende-se que, atualmente os alunos vem de famílias 

desestruturadas, com falta de afeto, cabe ao professor procurar entender o que se passa 

no cotidiano deste aluno fora da escola pois, notas baixas poderão ser reflexos de uma 

vida afetiva desestruturada.  

Observa-se ainda que a relação professor e aluno nem sempre acontece 

harmonicamente e nem sempre é um relacionamento tranqüilo, portanto cabe ao 

professor fundamentar a ação docente de modo a diminuir as tensões ocasionadas deste 

relacionamento.   
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Vanessa Campos de Lara Jakimiu1  

RESUMO 

O exercício do magistério no Ensino Fundamental (anos iniciais) muito tem contribuído para uma 
reflexão crítica sobre a lacuna existente entre a promoção do desenvolvimento do sujeito aprendente e sua 
sexualidade no âmbito escolar. Nos anos iniciais do Ensino Fundamental são comuns as brincadeiras 
exploratórias, exposição das partes íntimas, afirmações de gênero, piadinhas sobre as partes íntimas, 
palavrões e comentários pejorativos ou agressões sobre as características físicas dos colegas. Diante de tal 
cenário, é possível perceber a falta de preparo dos profissionais da educação para adotar atitudes 
coerentes e assertivas em cada situação. Partindo deste pressuposto este estudo objetiva discorrer sobre a 
necessidade de criar condições para instrumentalizar o olhar dos profissionais da educação para que estes 
possam identificar as implicações da violência sexual contra crianças e adolescentes, uma vez que estas 
implicações interferem diretamente no âmbito educacional, nas experiências de ensino-aprendizagem do 
sujeito aprendente, podendo culminar em fracasso escolar.  

Palavras – Chave: Educação para a Sexualidade. Formação de Professores. Violência 
Sexual Infanto-Juvenil.  

1. ORIENTAÇÃO SEXUAL NO PARADIGMA DOMINANTE  

Partindo da análise da trajetória da Orientação Sexual2 no Brasil, percebe-se que 

ao longo dos anos este tema tem sido pouco explorado no cotidiano escolar, se 

apresentando muitas vezes de forma isolada e esporádica não constituindo em uma ação 

educativa que seja realmente emancipadora, ética e política3.  

Várias razões são apontadas pela bibliografia especializada, para justificar esta 

constatação, a principal delas é a defasagem na formação acadêmica dos profissionais 

da educação que não inclui nas Diretrizes Curriculares dos Cursos de Licenciatura, uma 

disciplina que contemple esta temática.  

                                                

 

1 Professora Especialista do Departamento de Pedagogia da Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e 
Letras de União da Vitória – Paraná. 
2  Segundo VALLADARES (2000) a orientação sexual diferencia-se da Educação Sexual, uma vez que 
esta última diz respeito à experiência pessoal e ao conjunto de valores transmitidos pela família e 
ambiente social nas questões relativas à sexualidade, enquanto que a Orientação Sexual é um processo 
formal e sistematizado que acontece dentro da instituição escolar e constitui-se em uma proposta objetiva 
de intervenção por parte dos educadores. No Brasil, diferentes grupos estão construindo sua metodologia 
de trabalho nesta área, nem sempre utilizando o termo Orientação Sexual para designar sua ação 
educativa. Entretanto, esta proposta, entende que as diferenças teóricas não devem impedir o diálogo e a 
troca profissional entre os diversos grupos e seus autores, pois a concretude das ações pioneiras na área 
delimitada pela sexualidade, é muito significativa e importante no campo da educação. 
3 Este estudo compartilha do ideário explorado por César Nunes. 
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Esta constatação nos faz perceber, que a Orientação Sexual não é uma prioridade 

para os responsáveis pela educação. BAUMAN in SCHILLING (2004, p.27) chama a 

atenção para  

[...] o declínio da política e para a dificuldade de pensarmos num modelo de 
sociedade justa, coletivamente. Aparentemente, como as grandes decisões 
macroeconômicas são tomadas fora do âmbito da política, esta se tornou 
insignificante. Se não há soluções na política, ou alastra-se o conformismo ou 
explodimos em revoltas pré-políticas.  

Em relação à formação dos professores, outro ponto a ser destacado são os 

fatores psicológicos, emocionais e éticos dos professores, no trato do assunto com os 

alunos culminando numa ação educativa permeada por tabus, preconceitos, ausência de 

questionamento, repressão e imposição de valores.   

Reprimir a sexualidade da criança é reprimir seu corpo, que se constitui na 
base real de seu próprio ser, sua relação consigo mesma e sua personalidade. 
Porque, afinal, não existe uma separação entre a sexualidade infantil e a 
sexualidade adulta. Existe sim uma ligação única e uma continuidade entre 
elas, ou seja, são inseparáveis e conseqüentes.” (NUNES e SILVA, 2006, 
p.52)  

Impera um grande silêncio das vozes educativas voltadas a crianças e 

adolescentes. Estas muitas vezes não conversam sobre sexualidade com os pais, dessa 

forma, acabam por encontrar respostas à sua curiosidade juntos aos círculos de amizade 

ou nos meios de comunicação que fragmentam informações acerca da sexualidade. 

Sobre os meios de comunicação SANTOS e BRUNS (2000, p.43) destacam que,   

Pode-se, sem dificuldade, detectar uma superestimulação precoce da 
sexualidade por meio de programas em que há uma excessiva exposição do 
corpo, pela veiculação de filmes e cenas erótico-pornográficas e também pela 
banalização da sexualidade. Além disso, as novelas que, de modo geral, 
retratam a realidade, mostram o estereótipo do rapaz másculo, viril e sedutor, 
ao passo que a mocinha, em geral, é atraente, mas frágil, o que tende a 
reforçar papéis esteriotipados, contribuindo para as diferenças dos gêneros.   

Diante de tais constatações, evidencia-se uma sociedade que constrói a cultura 

da ignorância acerca da sexualidade4, fazendo com que em pleno século XXI as pessoas 

                                                

 

4 FOUCAULT (2006) explica que certamente um dos problemas é saber de que modo, em uma sociedade 
como a nossa, é possível haver essa produção teórica, essa produção especulativa, essa produção analítica 
sobre a sexualidade no plano cultural geral, e ao mesmo tempo, um desconhecimento do sujeito a respeito 
de sua sexualidade.  
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não se sintam a vontade com a sua própria sexualidade e muitas crianças e adolescentes 

ainda sofram violência sexual.5 

A escola, mais precisamente o professor encontra-se numa posição privilegiada 

para perceber o problema e tomar as devidas providências.  

Em não poucas ocasiões, houve amplas polêmicas acerca da competência ou não 

da escola para oferecer uma educação sexual a seus alunos. Segundo afirma SILVA 

(2002), os professores e as professoras são as pessoas que têm maior proximidade com 

os alunos, pois os acompanham durante anos, sabendo melhor que ninguém como são, 

como pensam, agem e reagem. Eles chegam a ter acesso à história do aluno e, de 

alguma maneira, descobrem canais de comunicação e aproximação com grande parte 

deles. Os professores muitas vezes, já são vistos como referência de aprendizagem da 

sexualidade pelos seus alunos. 

Esta prática, mais do que um dever profissional ético, trata-se da função social 

da escola. O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (1990, p.53), 

estabelece em seu artigo 245 que:  

Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à 
saúde e de Ensino Fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à 
autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo 
suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente incorre 
em multa de 3 a 20 salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de 
reincidência.   

Entretanto, apesar de o Estatuto da Criança e do Adolescente constituir-se em 

um dos mais importantes textos jurídicos brasileiros depois da Constituição Federal de 

1988, sua operacionalização é praticamente nula pelo fato de ele ser conhecido apenas 

por uma pequena parcela da sociedade, o que se reflete também entre os profissionais da 

educação.6 

                                                

 

5 DEL PRIORE (2001), ao revisitar a história das crianças em nosso país, constata que o Brasil de hoje 
não é o do século retrasado. Mas, sob novas formas, o historiador percebe velhas permanências. A menina 
que, no passado, servia de vacina para a sífilis do sinhozinho está, hoje, nas páginas da internet, nos sites 
de pornografia infantil. A reação hoje, diferentemente daquela do Inquisidor do século XVIII, não é o 
silêncio. Mas o grito de horror.  

6 FOLGATO (2007) explica que muitos educadores tem medo de se envolver e ser chamados a depor, por 
acreditar que tal atitude pode piorar a situação do aluno. O resultado é que, hoje, os índices de notificação 
para as autoridades competentes são baixíssimos em todo o país.  
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A escola, na perspectiva de SILVA (2002, p.32) deve e pode ser um lugar de 

organização de movimentos que “reivindiquem, às autoridades locais, soluções 

adequadas, a médio e longo prazo, para essas ameaças e, em curto prazo, socorrer e 

encaminhar as denúncias trazidas por essas crianças e adolescentes”. No entanto, 

segundo o autor, para que a escola cumpra este papel, seria necessário que os 

professores e as professoras envolvidas estivessem prontos para perceber os pontos de 

vulnerabilidade dos alunos. 

Alguns indícios alentadores de desenvolver uma proposta de Orientação Sexual, 

foram contemplados pelos Parâmetros Curriculares Nacionais, no entanto os resultados 

foram poucos visíveis, pois embora os educadores responsáveis pela redação do 

documento tenham se esforçado para elaborar um texto simples, com termos acessíveis 

aos leigos, a execução da proposta dependia da capacitação de professores nas escolas.  

Ainda não temos oportunidades institucionais suficientes e condições 
materiais efetivas para preparar os professores que irão assumir os trabalhos 
escolares em sexualidade humana. Por este motivo corremos o risco do 
diletantismo e da ineficiência deste trabalho que se propõe transversal que, 
neste contexto, viria não exatamente a colaborar com a questão como 
interesse pedagógico coletivo, mas, se assumindo numa perspectiva 
improvisada e voluntarista, redundaria no ecletismo e na banalização do 
assunto.( NUNES e SILVA, 2006, p.65)  

Outro agravante é o fato de que o direcionamento da Orientação Sexual proposto 

pelos PCN’s focaliza seus escritos apenas na prevenção de doenças sexualmente 

transmissíveis e da gravidez indesejada. Tais temáticas são de suma importância, no 

entanto, entender a sexualidade apenas sob este viés, seria entendê-la de forma 

fragmentada e limitada. 

A Orientação Sexual, precisa transcender a visão compartimentada e 

descontextualizada que impera no paradigma dominante, reconhecendo a riqueza da 

sexualidade humana. Daí a necessidade de considerá-la sempre na pluralidade de 

dimensões que a compõem.  

A Orientação Sexual não deve ser reduzida a uma simples informação biológica 

ou tratar apenas dos aspectos higiênicos, bem como não pode limitar-se a uma ação 

pontual, pois essas ações conduzem a uma compreensão reduzida da personalidade 

global do indivíduo. 
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Cabe ainda salientar que os PCN’s visam ser implementados a partir do 5º ano 

do Ensino Fundamental, negligenciando a sexualidade inerente às crianças da Educação 

Infantil e Ensino Fundamental (anos iniciais), como se nesta fase do desenvolvimento as 

crianças não fossem seres sexuados. PINTO (1999, p.55) afirma que a sexualidade não 

eclode na adolescência: “como há mais de cem anos Freud demonstrou, existe uma 

sexualidade infantil, não genitalizada, que se manifesta desde a mais tenra idade.[...]”.  

GUIMARÃES (1995) afirma que para estudar a sexualidade humana, é preciso a 

abordagem multidisciplinar, tanto quanto possível, uma vez que os fundamentos da 

biologia, da antropologia, da filosofia, da psicologia, da sociologia, da economia, da 

erótica estão intrinsecamente implicados nela. O método multidisciplinar remete a uma 

nova antropologia, que busca superar as múltiplas especializações, articulando as 

diferentes disciplinas científicas.  

A autora acrescenta ainda que, ao enfocar o fenômeno sexual como um 

problema multifacetado, teremos que iluminar um aspecto específico levando em 

consideração as influências dos demais, evitando a fragmentação própria da ruptura 

estanque entre as ciências. Sobre este aspecto NUNES (2003, p.21) afirma que:  

A investigação sobre a sexualidade demanda uma análise mais aprofundada, 
demanda a compreensão da antropologia que a fundamenta, da visão política, 
do imaginário de uma época e a natureza da investigação que a escola pode 
oferecer aos alunos. Não há a possibilidade de uma investigação sobre 
sexualidade de maneira simplista, voluntarista, institucional ou normativa, 
sem investigar suas imbricações teóricas e as raízes que as sustentam.  

Enfim, a investigação criteriosa sobre as manifestações da sexualidade infantil 

só poderão ser compreendidas quando voltarmos um olhar mais aprofundado nos dados 

dos bastidores da realidade, nas causas estruturais que lhes emprestam sustentação e 

base, que se consubstanciam nos dados da história e na lenta e árdua construção social 

dos conceitos, das instituições e das práticas.   

2. O OLHAR INSTRUMENTALIZADO DO PROFESSOR  

A Orientação Sexual sobrevive nas escolas apenas por meio de iniciativas de 

professores comprometidos e é sob a perspectiva de continuidade do desenvolvimento 
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destas ações educativas, que a orientação sexual recebe aporte teórico de diversos 

autores, que desenvolvem idéias e propostas de sistematização de orientação sexual.  

SILVA (2002) explica que no Brasil, existem múltiplas experiências que 

trilharam diferentes e interessantes caminhos para construir seu programa de Orientação 

Sexual.  Segundo o autor, existem escolas trabalhando unicamente de forma transversal, 

incluindo a orientação sexual entre os conteúdos já instaurados na sala de aula, 

anexando uma exploração integrada dos conteúdos que se referem mais diretamente 

com a sexualidade. Outras já desenvolvem esse modelo de transversalidade acrescido de 

espaços optativos, nos quais os alunos podem participar de encontros sistemáticos de 

formação, fora do horário de aula. São grupos menores, que aprofundam as questões 

tratadas em sala de aula - quase sempre são grupos formados para desenvolver ações 

multiplicadoras, dentro e fora da escola. Ainda tem escolas que possuem no seu horário 

oficial um espaço específico para Orientação Sexual. Todas essas propostas tem seus 

ganhos e limites, mas tem, em comum, bons resultados, que se comprovam no 

aprimoramento das relações entre o professor, o aluno e a escola. 

É possível contatar que é crescente o problema do abuso e da exploração sexual 

de crianças e adolescentes e, que se os professores não estiverem preparados para 

trabalhar com a temática, podem passar despercebidos por indicadores importantes para 

a detectação da violência sexual. 

Além disso, TOMKIEWICZ citado por GABEL (1997), explica que dificilmente 

as crianças contam aos adultos as violências das quais foram vítimas, porque elas 

aprenderam que todo discurso sobre sexualidade é sujo, é proibido. Temem que não lhes 

dêem crédito, que sejam ridicularizadas e até mesmo punidas por calúnia e/ou 

cumplicidade. 

A violência sexual infanto-juvenil é marcada pelo silêncio7, uma vez que as 

vítimas muitas vezes são agredidas dentro da própria família, e; considerando-se a faixa 

etária de maior incidência de violência sexual e as relações de poder estabelecidas, a 

vítima tem pouca possibilidade de defesa. 

                                                

 

7 Trata-se daquilo que FURNISS, (1993) explica como a "Síndrome de Segredo". Síndrome esta que 
relaciona-se diretamente com a psicopatologia do agressor que, por gerar intenso repúdio social, tende a 
se proteger em uma teia de segredo, mantido a custas de ameaças e barganhas à criança abusada.  
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FERRARI citado por FOLGATO (2007, p.7) afirma que é preciso estar atento 

aos menores sinais. Eles indicam se a criança está sofrendo violência intrafamiliar. 

Segundo ela, as mudanças abruptas de comportamento, como agressividade, alterações 

do sono ou do apetite, tensão e tendência à dispersão, são indicadores importantes. A 

autora acrescenta ainda que:  

O aluno reproduz a violência de que é vitima em brigas com os colegas ou 
em atitudes erotizadas demais para a idade. Um desenho, uma redação ou 
uma história contada como se tivesse sido vivida por outra pessoa também 
podem revelar maus-tratos. Às vezes, a criança escolhe o professor ou outro 
funcionário para dividir seu sofrimento. Ela precisa perceber que o adulto 
tem capacidade de ouvir.   

Faz-se necessário criar condições para instrumentalizar o olhar dos profissionais 

da educação para identificar as implicações da violência sexual contra crianças e 

adolescentes, pois considera-se que estas implicações, interferem diretamente no âmbito 

educacional, nas experiências de ensino-aprendizagem do sujeito aprendente, podendo 

culminar muitas vezes em fracasso escolar. Sem contar que na vida adulta, estas vítimas 

poderão se tornar inseguras, sentirem-se culpadas e deprimidas. Poderão buscar refúgios 

nas drogas e ter problemas sexuais e problemas nos relacionamentos íntimos e sociais 

na vida adulta.8 

3. UM TRABALHO COLABORATIVO  

Para pensar a Orientação Sexual na escola, faz-se necessário antes de tudo, que 

toda comunidade escolar esteja envolvida pois conforme afirma GUIMARÃES (1995), 

“[...] a não-participação nas decisões administrativas, daqueles que executam as tarefas, 

faz com que o nível de compromisso de continuidade dos trabalhos se esvazie.” Uma 

vez que a vontade política constituída transmuta projetos ao seu bel-prazer e 

consequentemente, não há uma avaliação dos trabalhos, perpetuando uma tradição 

                                                

 

8 Freud, em suas investigações na prática clínica sobre as causas e o funcionamento das neuroses, 
descobriu que a maioria de pensamentos e desejos reprimidos referiam-se a conflitos de ordem sexual, 
localizados nos primeiros anos de vida dos indivíduos, isto é, que na vida infantil estavam as experiências 
de caráter traumático, reprimidas, que se configuravam como origem dos sintomas atuais, e confirmava-
se desta forma, que as ocorrências  deste período da vida deixam marcas profundas na estruturação da 
pessoa. As descobertas colocam a sexualidade no centro da vida psíquica, e é postulada a existência da 
sexualidade infantil. (BOCK,2001 p.74)  
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antropofágica, em que nada do construído na prática se acumula e se elabora como 

saber e ciência.  

O trabalho deve ser colaborativo, integrado e a escola não deve atribuir a tarefa 

de orientar sexualmente para um professor em específico pois, segundo afirma PAN 

(2003), o educador contribui, queira-o ou não, para formar o caráter de seus alunos, 

transmitindo-lhes uma maneira de ser, tanto com seu próprio comportamento como com 

as regras de convivência que, explícita ou tacitamente, funcionam na instituição escolar. 

Os alunos, às vezes, têm mais confiança para apresentar esses temas aos educadores do 

que a seus próprios pais. O autor acrescenta ainda, que os profissionais estão mais 

capacitados para aplicar uma metodologia correta e adaptada a cada idade evolutiva.   

Todo o pessoal docente é educador sexual, [...] cabe a todos educar de forma 
integradora, considerando a educação sexual um princípio educativo guia que 
inspira todo o processo educativo e, [...] e porque todos os profissionais, 
direta e indiretamente, estão transmitindo informações e valores de claro 
matiz sexual. (PAN, 2003, p.249)  

VALLADARES (2001), sugere que para estender o trabalho de Orientação 

Sexual na escola, como um todo, os funcionários deverão estar cientes dos objetivos e 

propostas a serem desenvolvidos. Poderão participar das reuniões feitas com os pais 

e/ou receber informações específicas do corpo docente ou direção. O corpo funcional 

poderá ter acesso ao material básico de consulta para o professor.  

A família dos alunos deverá participar ativamente das discussões para se pensar 

a Orientação Sexual na escola, pois a Orientação Sexual na família e na escola ocorrem 

de maneiras distintas, mas complementares entre si9, sendo as duas irrenunciáveis e 

necessárias. Assim ambas as instâncias devem manter uma profunda, flexível e fluida 

relação de trabalho em comum. 

GUIMARÃES (1995) explica que os conteúdos escolares devem brotar de 

vivências reais na comunidade. Pontos considerados “deformações” ou “informações 

                                                

 

9 Na concepção de PAN (2003), família e escola são dois âmbitos naturais para educar a sexualidade do 
ser humano em crescimento, cada um com uma função concreta, própria e específica, sempre 
complementares. O autor recomenda ainda que se deve não só acentuar que os centros escolares são um 
lugar adequado para a educação sexual das jovens gerações, mas também afirmar que essa educação 
passa inevitavelmente por eles. Portanto, não se trata de confrontar ambas as partes (família x escola), 
mas de compreender que existe uma responsabilidade educativa compartilhada, que se deve atender da 
maneira mais adequada possível a partir de cada instância.  
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erradas”, aos olhos da escola, podem ser os mais naturais na experiência do aluno e 

merecem ser discutidos. Se o educador se afastar da sexualidade vivida pelo aluno, ele 

incorrerá no erro da doutrinação ou do academicismo vazio. 

É natural que a escola encontre alguma resistência por parte dos pais, no entanto, 

cabe a escola explicar10 aos pais que colocam empecilhos à ação educativa, que se os 

profissionais da educação suprimirem a Orientação Sexual, seguindo os desejos dos 

pais, “[...] o aluno obterá a informação por outras vias, muito mais inadequadas, que 

marcarão – queiram-no ou não – o desenvolvimento psicossexual do indivíduo.” 

ARIZA apud PAN (2003, p.245)  

Outro fator importante a ser salientado é, que embora seja certo que o papel dos 

pais na Orientação Sexual é primário e o dos educadores subsidiário, pode ocorrer de 

estes deverem assumir uma maior responsabilidade, de maneira que passem a ocupar 

um lugar proeminente, à frente inclusive dos pais se estes não desempenharem as 

funções que deveriam com relação à sexualidade de seus filhos. Portanto, não é válido o 

argumento de renunciar à educação sexual dos alunos por ser essa função, 

primordialmente, dos pais.  

As dificuldades não podem constituir uma desculpa para evitar a 

responsabilidade de enfrentar com realismo e seriedade a Orientação Sexual. O fato de 

ser uma questão complexa não deve conduzir a uma atitude de negligenciamento: “[...] 

será mais necessário do que nunca o diálogo franco das diferentes partes envolvidas, a 

interdisciplinaridade e a formação permanente de todas elas.” (PAN, 2003, p.225-226)  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A realidade dos educandos acentua a necessidade de intervir para prevenir as 

numerosas conseqüências negativas suscitadas pela falta de formação sexual e pela 

obtenção, em contrapartida, dessa formação sexual por meio de canais nada pertinentes, 

que desvirtuam seu autêntico significado.  

                                                

 

10 SANTOS e BRUNS (2000, p.68) afirmam que o medo que os pais experimentam pode ser amenizado 
fazendo-o conhecer a proposta de orientação sexual e sensibilizando-os para que possam dar continuidade 
em casa aos ensinamentos recebidos pelos filhos na escola.  
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A Orientação Sexual não é um aspecto novo da formação dos educadores, mas 

sempre foi negligenciado, sendo necessário enfrentá-lo sem demora. Persuadidos de que 

chegamos com demasiado atraso a um tema que deveria ter sido abordado muito antes e 

com  mais naturalidade e decisão do que até hoje. 

Os professores devem ir em busca de cursos de capacitação, no entanto sem 

esperar uma espécie de manual prático no qual se diz o que deve ser feito para que tudo 

funcione, na verdade, a educação sexual deve ajudar a pessoa a sentir-se à vontade com 

sua própria sexualidade e apóia-la em sua vida relacional.  

Enfim, utilizando-me das palavras de SANTOS e BRUNS (2000), conclui-se 

que é necessário haver uma disposição do profissional e das instituições educacionais 

que decidem trabalhar a temática da sexualidade no sentido de promover uma 

aprendizagem significativa; e deve haver conhecimentos amplos que possibilitem 

segurança para trabalhar com o tema em todas as suas facetas. Do contrário, a 

inquietação e o confronto de novos conhecimentos com aqueles até então aceitos podem 

gerar conflitos que muitas vezes o educador não consegue solucionar, levando-o à 

desistência da tarefa tão importante como a Orientação Sexual.  
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PRÁTICAS E SABERES ESCOLARES UTILIZADOS NO TRABALHO COM 
EDUCANDOS PORTADORES DE DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM: 
UMA EXPERIÊNCIA DO PROJETO UNIVERSIDADE SEM FRONTEIRAS.   

Roseli B. Klein11   

RESUMO  

Este artigo é resultado do trabalho realizado com educandos portadores de Dificuldades de Aprendizagem 
do Projeto Universidade Sem Fronteiras subprograma de licenciatura, oportunizado pela SETI (Secretaria 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do Governo do Estado do Paraná), realizado na FAFIUV 
(Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de União da Vitória), intitulado Apoio aos Alunos 
com Dificuldades de Aprendizagem dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Dificuldade de 

                                                

 

11 Professora Mestre do curso de pedagogia da FAFIUV, especialista em Psicopedagogia Clínica e 
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aprendizagem refere-se a situações difíceis enfrentadas pela criança normal e pela criança com um desvio 
no quadro normal, mas com expectativa de aprendizagem a longo prazo. Estas dificuldades podem 
manifestar-se como conseqüências de vários fatores. Entre estes estão os fatores orgânicos, psicológicos 
ambientais ou sócio-culturais, e os pedagógicos. Durante nossa atuação psicopedagógica com estes 
educandos pudemos constatar, na realidade em que estão inseridos, certa privação de elementos 
importantes para o processo de aprendizagem, como a falta de estímulos lingüísticos, culturais, situação 
de pobreza e miséria. Mediante esta realidade nos propomos a discutir sobre as práticas e saberes  
escolares adotados com estas crianças no artigo que segue.  

Palavras- chave: Dificuldade de aprendizagem. Currículo. Aprendizagem.   

1 INTRODUÇÃO   

O Projeto Apoio aos Alunos com Dificuldades de Aprendizagem dos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental, conta com a participação de cinco acadêmicas bolsistas 

que realizam o trabalho pedagógico com as crianças e suas dificuldades. Este 

atendimento está sendo realizado em cinco escolas diferentes e com realidades distintas. 

Existe uma classe de atendimento no Município de São Mateus do Sul (Escola 

Municipal Izilda do Amaral), numa escola de periferia, que atende uma população 

muito carente, onde ainda não há um espaço fixo para este trabalho, muitas vezes a 

acadêmica bolsista necessita realizar as atividades na sala dos professores, com as 

crianças dispostas no chão (em almofadas), por falta de espaço físico. Uma segunda 

escola funciona no Município de Paula Freitas (Escola Municipal Paulo Ider Herman), 

que também atende uma clientela carente envolvendo um misto de realidade rural e 

realidade urbana, porém a acadêmica bolsista dispõe de uma sala para o atendimento e 

do apoio da professora da classe de recursos. A terceira escola está localizada no  

Município de Cruz Machado, Distrito de Santana (Escola Municipal Olívio Wolff do 

Amaral), onde a acadêmica também dispõe de espaço para atendimento e o apoio da  

equipe pedagógica, atende educandos advindos do meio rural oriundos de lares com 

problemas de desestruturação familiar. A outra escola está localizada no Município de 

União da Vitória, porém em área rural, denominada de Comunidade do Rio Vermelho 

(Escola Municipal Interventor Manuel Ribas), a sala de atendimento aos educandos com 

dificuldades de aprendizagem possui espaço adequado e possibilidade de utilização do 

laboratório de informática, estes alunos, por sua vez, enfrentam o problema do 

transporte escolar; por ser uma comunidade rural e de difícil acesso, os educandos nem 

sempre chegam à escola devido às adversidades do acesso rodoviário (estradas sem 
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asfalto, localidade situada em área geográfica de região serrana). A última escola está 

localizada no Município de União da Vitória em um bairro próximo ao centro (Escola 

Municipal Prof. José Moura), com instalações adequadas; a acadêmica possui apoio da 

equipe pedagógica e acesso a laboratório de informática, atende uma clientela de filhos 

de trabalhadores operários de indústrias.   

Participamos deste projeto como professora orientadora e nossa atuação é 

realizar as avaliações psicopedagógicas e garantir o atendimento psicopedagógico de 

forma indireta, através da intervenção das acadêmicas bolsistas.   

O objetivo deste artigo é apresentar algumas reflexões sobre as práticas e 

saberes escolares utilizados nestas classes. Temos como metodologia a pesquisa 

bibliográfica sobre a trajetória do currículo escolar e a apresentação de atividades 

práticas utilizadas para a efetivação do trabalho com estes educandos.   

2 O CURRÍCULO AO LONGO DA HISTÓRIA   

Ao pesquisarmos a história do currículo e os métodos inseridos nas 

classes que atendem educandos com dificuldades de aprendizagem, estaremos 

penetrando em vários campos da história e da história da educação.  

A História da Educação pertence a um campo historiográfico particular, um 

campo autônomo, permeado de especificidades metodológicas além daquelas de seu 

objeto e como diz Warde e Carvalho (2000), ela sofreu um alargamento temático 

envolvendo novos interesses, procedimentos, fontes e novos critérios de rigor científico. 

Surgem abordagens e recentes recortes temáticos que estão sendo investigados 

penetrando a “caixa preta” escolar, verificando a organização e o cotidiano de suas 

práticas, agentes educacionais, profissão docente, formação de professores, currículo, 

disposição de organização do tempo e do espaço escolar, normatização dos saberes a 

ensinar e das condutas a inculcar, etc. Aquilo que estava oculto veio à tona desvelando 

uma nova realidade, e essas investigações dão suporte a uma história cultural dos 

saberes escolares. 
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Para entendermos estas práticas cotidianas que se referem ao ambiente escolar, 

torna-se necessário conhecer um pouco sobre a história da produção da escola e o 

surgimento do currículo.  

As primeiras idéias sobre a educação da criança estão registradas em 

documentos deixados por Platão e nos apontam como objetivo, o preparo para o 

exercício futuro da cidadania, preparo este realizado no lar.  

Outros registros da criança como sujeito social ao longo da história, estão 

incluídos na obra de Philippe Áries (1981) que faz um relato da visão da infância 

compreendida em torno dos séculos XV e XVIII, baseados em documentos, registros 

paroquiais, inscrições em cemitérios, observações de obras de arte (pintura, escultura), 

etc.  

A criança nem sempre teve as atenções que lhe são dirigidas atualmente. “A 

passagem da criança pela família e pela sociedade era muito breve e muito 

insignificante para que tivesse tempo ou razão de forçar a memória e tocar a 

sensibilidade” (ARIÈS, 1981: 10). Com esta afirmação o autor retrata, durante a Idade 

Média, o grande índice de mortalidade infantil, a participação precoce da criança em 

atividades de trabalho, afastando-a de viver sua infância.  

As primeiras instituições escolares começaram a ser esboçadas no princípio do 

século XVI e se disseminaram por toda a Europa, no início, atreladas às congregações 

religiosas, fossem elas católicas ou protestantes, com alguns traços fundamentais. Estes 

colégios, segundo Petitat (1994: 76), apresentavam: “concentração dos cursos dentro 

dos estabelecimentos, graduação sistemática das matérias, programa centrado no latim e 

no grego, controle contínuo dos conteúdos adquiridos, supervisão e disciplina”.  

Desta forma, o ensino individualizado no lar, através de preceptores, se 

transforma e há um agrupamento de estudantes e de professores num certo número de 

estabelecimentos. Estas instituições obedeceram a uma mesma ordem das congregações 

religiosas, um exemplo disso foram os colégios organizados em Paris. Segundo Le 

Coeur (2005: 48):   

Da mesma forma que outros edifícios comunitários, tais como os conventos, 
hospitais, casernas ou prisões, os liceus de Paris desejavam se manter 
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completamente isolados. Durante muito tempo, estes se tornaram 
estabelecimentos feitos para confinar e separar, onde viviam reclusas 
importantes populações, infantil e adulta... [...] as construções dos liceus foram 
pensadas de modo a deixar do lado de fora as pessoas estranhas que poderiam 
perturbar a vida regrada que se levava no seu interior; as famílias dos alunos 
não conheciam mais que algumas peças que se encontram próximas da rua...   

Estas instituições se tornaram prédios imponentes e tiveram que elaborar 

algumas regras e normas para o seu funcionamento. Os alunos que anteriormente 

residiam com seus mestres passaram a residir nestes colégios em regime de internato. 

Surge um fenômeno histórico e uma conjuntura social que vai agrupando professor e 

aluno em classes que ordenam a escola tal qual temos hoje. O tempo de estudos passa a 

ser delimitado, ou seja, é repartido em períodos anuais; horários que dividem a matéria 

pelos dias e horas; surgem os relógios e sinetas. O aluno passa a ter um tempo limitado 

para assimilar determinadas matérias, para entregas atividades e realizar provas, isso dá 

origem a aprovação ou reprovação. Estas matérias contemplam as línguas: grego, latim, 

língua vernácula; e após, no século XVIII, os jesuítas introduzem nos seus programas 

algumas disciplinas modernas, como o francês, história natural, física, química, estudo 

das belas- artes (PETITAT, 1994). Este composto de matérias e a divisão dos alunos em 

classes deram origem ao termo “curriculum”, culminando com o refinamento do 

conteúdo e dos métodos pedagógicos (HAMILTON, 1992). 

Este refinamento dos conteúdos escolares trouxe como conseqüência uma 

seleção dos estudantes, “os filhos de empregados domésticos, de diaristas e de 

assalariados são quase que completamente ausentes dos colégios” (PETITAT, 1994). Os 

filhos das classes burguesas e dos nobres atingem os mais altos graus de escolarização, 

os demais se evadem e não completam o ciclo de estudos propostos. Assim, é possível 

verificar que os colégios não atendem as mesmas camadas sociais nas mesmas 

proporções; enquanto as classes iniciais possuem muitos filhos de artesãos e de 

trabalhadores, o número vai diminuindo à medida que avança para graus superiores, é o 

que relata Petitat (1994: 90), quando diz que:   

No plano pedagógico, as semelhanças são particularmente evidentes. Os 
colégios introduzem um novo tipo de atividades escolares baseadas na 
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graduação dos programas, na separação em classes sucessivas, na avaliação 
regular dos conteúdos adquiridos, no emprego do tempo subdividido e 
controlado. [...} cada classe  passa a ter seu professor, e cada série, sua sala de 
aula. O colégio deixa de ser somente uma instituição e passa a ser também um 
prédio. Esta dupla repartição espaço- temporal fornece um ambiente adequado 
para o desenvolvimento dos métodos pedagógicos. A classe de alunos como 
sala e como grau, torna-se o eixo central das atividades escolares condiciona 
largamente a reflexão pedagógica:  métodos de supervisão, medidas 
disciplinares, constatação de ausências e dos atrasos, ritmo e sucessão das 
atividades rotineiras, provas, treinos, exames escritos, classificação dos alunos, 
emulação e censuras, promoções e rebaixamentos, tudo ganha forma e 
significado na série de classes ordenadas e distintas de um estabelecimento. A 
classe se torna local de uma atividade coletiva marcada por regulamentos, o 
local fechado onde ocorre uma classificação permanente dos alunos, onde são 
comparadas as performances, eliminados os “fracos” e promovidos os “fortes”.    

Portanto, a classe nobre passa a aspirar à cultura clássica e recebe ainda uma 

formação complementar relacionada com sua condição social. Os nobres menos 

abastados contentam-se com os colégios menores, desta forma, destacam-se as 

distâncias sociais.  

Entretanto, a sociedade evolui e o modelo educacional se transforma. Ao final 

do século XVIII e início do século XIX, a sociedade feudal passa a assumir uma 

estrutura capitalista, mudando os rumos da história. Neste momento há um processo de 

transformação do trabalho humano “que desloca massas inteiras da população não 

somente das oficinas artesanais para as fábricas, mas também dos campos para a cidade, 

provocando conflitos sociais, transformações culturais e revoluções morais inauditas” 

(MANACORDA, 2000:  270). Dentro deste novo modelo social a escola se adapta e há, 

neste período, um grande movimento de laicização e estatização da instrução que 

avança passo a passo, com sua universalização. Muito embora grandes educadores 

tenham se manifestado dizendo que os trabalhadores perderam sua antiga instrução e na 

fábrica só adquiriram ignorância, “ao sapateiro basta o silabário e o catecismo” 

(MANACORDA, 2000: 276). Com esta universalização, a instrução passou a ser um 

dever do Estado, oferecendo-a de forma laicizada e tornando-a obrigatória até certo grau 

de escolarização, estendendo esta obrigatoriedade gradativamente a séries mais 

avançadas. Desta maneira, os filhos dos trabalhadores e mais pessoas tiveram acesso a 

esta modalidade de instrução, o que vem acontecendo até a atualidade. 
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A partir de então, muitos educadores deram sua contribuição com seus estudos a 

cerca de métodos (Rousseau, Pestallozi, Freinet, Montessori...), sobre a psicologia 

(Piaget, Vygotsky, Skinner, Gardner...), sobre novas formas de levar o educando a 

aprender (Dewey, Decroly, Perrenout...). Sob a luz destes estudos, torna-se possível 

dizer que a escola ampliou o processo de participação dos educandos abrindo espaços 

para novas camadas da população que anteriormente era excluída do sistema 

educacional. No item a seguir realizamos uma reflexão sobre este processo de 

democratização da escola, sua população, e novas práticas escolares que foram 

surgindo.   

3 A DEMOCRATIZAÇÃO DA ESCOLA E O CURRÍCULO   

É possível dizer que a escola, sob um novo olhar voltado para estes teóricos e 

voltada para a realidade na qual está inserida, sofreu um processo de Democratização. 

Utilizando as palavras de Libâneo dizemos que a “escola pública deve ser entendida 

como ampliação das oportunidades educacionais... visando a elevação cultural e 

científica das camadas populares, contribuindo ao mesmo tempo para responder às suas 

necessidades e aspirações mais imediatas e à sua inserção num projeto coletivo de 

mudança da sociedade” (LIBÂNEO, 2003: 11)  

Para que isso aconteça é necessário realizar uma reflexão sobre as dimensões e 

as implicações culturais da escolarização na sociedade atual, incluindo análises 

históricas, pesquisas e reflexões teóricas a fim de estruturar um currículo capaz de 

contemplar a circulação dos saberes, a transmissão de conteúdos sejam eles cognitivos 

ou simbólicos, significativos, a esta parcela da população que participa da escolarização 

laica.  

Segundo Saviani (1998: 23), o termo currículo, no vocabulário pedagógico 

sugere algumas idéias:  

Percurso educacional- seqüência de situações de aprendizagem pelas quais 
passa um indivíduo no decorrer de um período, em uma instituição de 
educação formal. Programa ou conjunto de programas de atividades 
organizadas em curso. Processo metódico de elaboração e de execução dos 
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programas e cursos de ensino. Programa de atividade dos professores e dos 
alunos, concebido de maneira a que os alunos alcancem, na medida do 
possível, certos fins ou certos objetivos educativos. Saberes, competências, 
representações, valores, papéis que se recebem na escola e que, contudo, não 
fazem parte dos programas: dado o caráter ideológico da educação; ou em 
virtude de cristalização subreptícia de saberes e práticas que fogem ao controle 
da instituição. Produto de uma seleção no interior da cultura de uma 
sociedade...    

Partindo dessas idéias, ou conceito de currículo é possível verificar que a 

problemática ainda continua: “de que maneira ocorre esta conversão do conhecimento 

em saber escolar, tendo por eixo a relação entre conteúdo e método, na constituição de 

disciplinas e na elaboração de currículos e programas escolares” (MACHADO apud 

SAVIANI, 1998: 03).  

Ao realizarmos, no início do referencial teórico, uma retrospectiva histórica da 

constituição dos “colégios” e toda a estrutura que os envolvem (classes, disciplinas, 

práticas escolares, etc.), chegamos a discussão de currículo, que é o objeto da 

investigação que nos propomos a realizar (mais diretamente às classes que atendem 

crianças com dificuldades de aprendizagem). É possível identificar alguns recortes que 

envolvem o currículo: o aspecto histórico que resgata a sua trajetória, envolvendo 

fatores específicos e envolvendo e exercendo influências peculiares; o aspecto 

sociológico que envolve a relação entre a escola e a sociedade; o aspecto psicológico 

relativo à aprendizagem; o aspecto lógico que destaca os conteúdos e reflete os 

problemas do currículo. A partir dessas abordagens nos concentramos no aspecto 

histórico que não pode ser analisado isoladamente.  

Em termos de realidade brasileira, voltando ao pensamento de Libâneo (2003), 

verificamos que houve uma abertura da escola pública brasileira a toda população, 

pertencente a diversas classes sociais. O fato da maioria da população em idade escolar 

estar na escola, não justifica que todos têm as mesmas oportunidades de acesso ao saber 

cientificamente acumulado. O ambiente social, econômico, cultural no qual estão 

inseridas as crianças, faz com que tenham oportunidades diferenciadas e participem do 

processo de aprendizagem de formas distintas. Nem todos aprendem da mesma maneira 

os conteúdos oferecidos através do currículo escolar. Existem várias situações implícitas 

no processo do aprender, e muitas delas não dizem respeito à escola propriamente dita: - 
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crianças que não aprendem porque foram privadas de estímulos que fazem parte das 

pré-habilidades necessárias para o processo de aprendizagem; - crianças com sérios 

problemas emocionais, frutos da violência, traumas, conflitos familiares; - crianças que 

possuem problemas biológicos que atrasam habilidades sensório- motoras significativas. 

Estes educandos estão na escola e são objetos de preocupação dos coordenadores 

pedagógicos, pais e professores, não acompanham o ritmo ”normal” de aprendizagem 

de seus pares, sofrem discriminações, fazem parte da população dos repetentes e dos 

evadidos da escola.     

3.1 PRÁTICAS E SABERES ESCOLARES NAS CLASSES DE EDUCANDOS COM 
DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM   

Um dos principais desafios destas classes é recuperar a auto-estima dos 

educandos, aja visto que já sofreram uma série de discriminações anteriores. Portanto, 

se faz necessário estabelecer um vínculo entre educando e educador, resgatando o 

prazer pelas atividades escolares. Este vínculo pode ser reatado através de atividades 

que envolvam o lúdico, as competições, o material concreto, a psicomotricidade, o 

atendimento individualizado ou em pequenos grupos, a aproximação dos pais, o apoio 

da equipe pedagógica da escola, etc.  

Outro desafio é resgatar conteúdos que não foram adequadamente assimilados 

por inúmeras circunstâncias, seja de ordem técnica, metodológica, individual, estímulos 

ambientais e sócio-culturais ou por situações geradas devido a fatores biológicos ou 

psicológicos.  

Em termos de atividades planejadas torna-se importante desenvolver situações 

que envolvam a leitura, para que a partir desta seja despertada a interpretação oral, a 

transformação da informação em conhecimento, a noção de seqüência lógica atentando 

para pequenos detalhes, personagens e suas características; para que sejam observadas 

palavras do cotidiano e também aquelas que não fazem parte do uso diário, levando o 

educando a realizar um senso crítico sobre a mensagem do texto lido, ou o conteúdo 

veiculado. A partir desta leitura é possível desenvolver inúmeras outras atividades de 

escrita: palavras, frases, pequenos textos, seleção de outros temas de pesquisa... 
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Nas situações lúdicas podem estar presentes atividades com dominós (de letras e 

números), quebra-cabeças, jogo da memória, jogos de encaixe, baralho, jogo de dados, 

jogos confeccionados e jogos comerciais diversos.  

No trato com questões relacionadas com a auto-estima, o uso de fantoches é bem 

vindo, o uso da caixa de areia, a aquisição de um mascote na sala de aula, jogos de 

competição...  

Atividades de psicomotricidade precisam ser intercaladas com as pedagógicas, 

pois muitas vezes as situações de dificuldade de aprendizagem podem ser em 

decorrência da falta de habilidades básicas para, principalmente o processo de 

alfabetização, como por exemplo, coordenação motora fina, ampla, viso-motora, noção 

espacial, percepção, lateralidade, equilíbrio, que podem estar contidas nas atividades de 

recorte, colagem, pintura, realização de maquetes, dança, mímica, teatro, etc. Estas 

atividades podem ser realizadas independente da idade, pois muitas vezes, pré- 

adolescentes (10 e 11 anos) não freqüentaram a Educação Infantil e foram privados de 

certos estímulos, tendo que realizá-las em idades posteriores  

O uso de projetos é benéfico, assim é possível trabalhar conteúdos importantes 

no decorrer da realização destes, em que os educandos desenvolvem atividades 

divertidas e aprendem ao mesmo tempo.  

Atividades de socialização, reconhecimento dos locais da comunidade (visitas), 

noções de higiene, regras e limites, também são significativas, aja visto que estas 

crianças fazem parte de camadas populares, e algumas com sérios problemas de famílias 

desestruturadas.  

As dificuldades escolares não estão somente centradas na leitura e escrita, 

existem vários distúrbios relacionados ao raciocínio lógico-matemático, portanto jogos 

confeccionados com materiais reciclados são bem-vindos: palitos, botões, tampinhas de 

garrafas, bolas de gude, boliche com garrafas pet, bolas de meia, e outros. Também o 

uso do ábaco, material dourado, cuisenaire, blocos lógicos, dados, bingo, baralho, jogos 

de tabuleiro, jogos que envolvam frações, números decimais, sistema monetário podem 

fazer parte dos recursos utilizados nestas salas a fim de amenizar dificuldades 

matemáticas. 
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Estas são algumas sugestões das inúmeras atividades que podem ser trabalhadas, 

basta realizar um diagnóstico correto das dificuldades para elaborar um planejamento 

adequado. A seguir apresentamos a atividade 1, que consta de uma carta enigmática, 

pode ser trabalhada com crianças que estão no processo de alfabetização e já 

reconhecem as sílabas. A atividade 2 incentiva a  escrita, a noção espacial, a  percepção 

e atividades de raciocínio-lógico matemático. 

  

Atividade 1- Carta enigmática 
Fonte: CORRÊA, Sílvia Riek; RIBEIRO, Kátia Cordeiro. Apostila de Atividades.  
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Atividade 2- Atividade de escrita, noção espacial, percepção, e raciocínio lógico-matemático. 
Fonte: CORRÊA, Sílvia Riek; RIBEIRO, Kátia Cordeiro. Apostila de Atividades.     

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS   

À medida que a escola foi se solidificando como instituição de ensino, passou a 

organizar uma estrutura que até hoje lhe é inerente para o bom funcionamento. Quanto 

mais pessoas ingressavam nos colégios, havia a necessidade de criar espaços, tempo, 

série, saberes culturalmente transmitidos, métodos, sistema de avaliação entre outros. 

Esta dinâmica sofreu alterações no contexto histórico de acordo com novas realidades e 
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pesquisas educacionais, e, ainda há o enfoque que prioriza a socialização do saber 

elaborado, onde o currículo é considerado não como toda e qualquer atividade 

desenvolvida dentro ou fora da escola, mas como forma de organizar conteúdos, 

segundo sua relevância social, visando garantir aos alunos a apropriação de 

conhecimento social acumulado e dos meios pelos quais a ele se pode ter acesso e 

através dos quais se torna possível a produção de novos conhecimentos. As atividades 

cotidianas, a vivência dos alunos, a experiência particular imediata de indivíduos e 

grupos, são aspectos a serem obrigatoriamente considerados como ponto de partida e 

durante todo o processo de ensino-aprendizagem, integrando, portanto, todos os 

procedimentos metodológicos voltados para a transmissão/ assimilação/ apropriação do 

saber sistematizado.  

Ao desenvolvermos um trabalho de assistência pedagógica às classes que 

atendem educandos com dificuldades de aprendizagem evidenciamos a realidade na 

qual estão envolvidas e verificamos a necessidade da elaboração de um plano de 

atividades relacionadas para o diagnóstico realizado, atendendo os anseios dos alunos.  

As práticas e os saberes escolares necessitam incluir conteúdos curriculares 

abordados de uma maneira mais atraente ao educando, contemplando dinâmicas 

diferenciadas e atividades bem elaboradas através de recursos lúdicos e eficientes.  

As acadêmicas bolsistas participantes do projeto são ainda aprendizes e 

necessitam do apoio dos professores orientadores para elaborarem o planejamento das 

atividades. Nas escolas em que recebem amparo da equipe pedagógica os resultados 

ficam mais evidentes. Ainda há o problema sócio-econômico dos alunos, pois é 

significativo. O projeto atende, na maioria, alunos carentes, que necessitam de muitos 

estímulos e de trabalho de resgate da auto- estima.  

Como resultados parciais obtidos, temos o entusiasmo das acadêmicas bolsistas 

que participam com interesse das atividades de orientação, pesquisa e estudo e estão 

sempre ávidas em inovar as atividades desenvolvidas com os educandos. Em relação 

aos alunos, foram realizadas reuniões com os pais, expondo temas relacionados às 

dificuldades de aprendizagem, aproximando-os assim, da escola.  Da mesma forma, 

foram realizadas reuniões com os professores e equipe pedagógica das escolas que 

acolheram o projeto, e todos foram unânimes em citar o trabalho como significativo. 
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Através deste trabalho é possível aperfeiçoar o atendimento aos portadores de 

transtornos de aprendizagem e assegurar-lhes o direito de aprenderem.  
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PROJETOS DE EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA.  

ROMANOSKI, Ana Paula Dias. 

G-Pedagogia (FAFIUV) 

ANSAI, Rosana Beatriz – Orientadora (Prof. FAFIUV). 

(Comunicação oral) 

Resumo  

Entende-se que Dificuldades de Aprendizagem refere-se às dificuldades apresentadas por alguns alunos 
em assimilar conhecimentos acarretando desse modo, déficits de Aprendizagem, ou seja, tudo aquilo que 
impede o indivíduo direta ou indiretamente de acompanhar o processo escolar. Estas dificuldades podem 
ser oriundas de fatores biológicos, sociais, e psicológicos, entre outros; cabendo a comunidade escolar 
(pais, professores, diretores, pedagogos) um diagnóstico precoce para que sejam adotadas intervenções 
adequadas. Partindo dessas considerações, o estudo tem por objetivo esclarecer o que e quais são as 
causas das Dificuldades de Aprendizagem, bem como esclarecer qual deve ser a postura do docente 
diante dos alunos que apresentam Dificuldades de Aprendizagem, e apresentar um breve relato de 
experiência acerca do Projeto de Extensão universitária com o titulo: Apoio aos Alunos com Dificuldades 
de Aprendizagem nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Esse projeto tem por objetivo geral oferecer 
às crianças com dificuldades de aprendizagem atividades lúdicas e diversificadas com o objetivo de 
prevenir a evasão e a repetência escolar haja vista que crianças com este perfil ao receberem intervenções 
pedagógicas adequadas e enriquecidas podem adquirir informações e desbloquear suas dificuldades, 
vindo a modificar positivamente suas construções de conhecimento e aprendizagem. Esse projeto vem 
sendo realizado na colônia Rio Vermelho interior do município de União da Vitória, precisamente na 
Escola Interventor Manoel Ribas, atendendo um total de 15 alunos repetentes e multirrepetentes. Esse 
trabalho está apoiado em embasamento teórico aliando teoria e prática, e está longe de apresentar receitas 
ou respostas prontas, apenas se dispõe a apontar caminhos.  

    

PALAVRAS CHAVE: Dificuldades de Aprendizagem, Projeto, Alunos.  

1. INTRODUÇÃO  

   Afinal, porque alguns alunos não aprendem? Muito já se escreveu e 

investigou sobre Dificuldades de Aprendizagem e o insucesso escolar. Alguns 

pesquisadores e teóricos foram ouvidos acerca do tema, mas o que podemos notar é que 

as Dificuldades de Aprendizagem representam um dos problemas centrais da Educação 

contemporânea tanto por sua complexa definição como pela dificuldade de sua 

interpretação pelos agentes de ensino. 

Nota-se que os profissionais da Educação estão despreparados quando se 

defrontam com o problema em suas salas de aula, acarretando dessa forma muitas vezes 
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a evasão escolar pelo auto índice de repetência ou pior ainda como resultado de um 

diagnóstico errado e precipitado. 

Entende-se que Dificuldades de Aprendizagem refere-se às dificuldades 

apresentadas por alguns alunos em assimilar conhecimentos acarretando desse modo, 

déficits de Aprendizagem. Segundo (DROUET 1995: 8)  

A aprendizagem é gradual, ou seja, vamos aprendendo pouco a pouco, 
durante toda nossa vida. Portanto ela é um processo constante, cada indivíduo 
tem seu ritmo próprio de aprendizagem (biológico) que aliado a outros 
fatores sejam estes, meio social até seu tipo psicológico irá constituir sua 
individualidade.   

A forma de como se dá a aprendizagem ainda é um enigma, muitos conceitos 

foram criados acerca deste fenômeno, mas o que se sabe é que se a aprendizagem  não 

for respeitada e estimulada, ou não levada em consideração não se  atingirá, eficazmente 

este processo.Dessa forma explicam (COPPI, HEERDT 2003: 120). “O crescimento da 

criança não se dá em linha reta, às dificuldades se iniciam geralmente por crises que 

ocorrem na passagem de uma etapa para outra sem que a primeira já esteja concluída.” 

Na análise de (DROUET 1995) O processo evolutivo do funcionamento 

cognitivo segundo Piaget, tem um movimento ascendente, no qual cada nova estrutura 

envolve ao mesmo tempo superação e conservação da anterior, pois segundo ele a 

aprendizagem é adaptativa, vai se desenvolvendo desde os primeiros anos de vida, em 

um processo continuo e gradual. 

Então questiona-se porque, enquanto professores não se consegue atingir metas 

em sala de aula de forma homogênea? Onde se está errando? 

È muito comum encontrarmos docentes inseguros e aflitos ao deparar-se com 

alunos com Dificuldades de Aprendizagem, que não conseguem acompanhar o ritmo da 

turma. Muitas vezes não sabem nem do que se trata, tomando muitas vezes decisões 

erradas, ou ainda fazendo diagnósticos precipitados, rotulando o aluno. Sendo assim 

este foi o principal motivo pelo qual optou-se por buscar ampliar conhecimentos na 

área, com o objetivo de compreender melhor as Dificuldades de Aprendizagem, visando 

intervenções adequadas que propiciarão o melhor desenvolvimento dos alunos com 

Dificuldades de Aprendizagem, levando em consideração que vários são os fatores que 
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podem acarretar nas Dificuldades de Aprendizagem, entre eles fatores biológicos, 

sociais e emocionais.    

Partindo dessas considerações, o estudo tem por objetivo geral esclarecer que e 

quais são as causas das Dificuldades de Aprendizagem, refletir de que forma o Lúdico 

pode auxiliar nas intervenções das Dificuldades, e principalmente esclarecer qual pode 

ser a postura do docente diante dos alunos que apresentam Dificuldades de 

Aprendizagem. 

Para coleta de dados optou-se pela pesquisa teórico-bibliográfica e relato de 

experiência a partir da docência no Projeto de Extensão Universitária: Universidade sem 

Fronteiras na Colônia Rio Vermelho em União da Vitória- PR. Com O Projeto: Apoio 

aos alunos com Dificuldades de Aprendizagem nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental.  

. A área de abrangência do estudo se situa no campo das ciências sociais, 

voltada para educação, mais especificamente para Psicopedagogia e estudantes de 

Pedagogia.     

CONCEITO DE DIFICULDADE DE APRENDIZAGEM  

Apesar de serem encontradas terminologias diferenciadas dependendo do autor 

consultado, sendo comum depararmo-nos com termos tais como: Distúrbios de 

Aprendizagem; Problemas de Aprendizagem, Deficiência na Aprendizagem e 

Dificuldades de Aprendizagem, adotaremos no presente artigo, o termo Dificuldades de 

Aprendizagem entendendo abranger os demais termos. 

Segundo (SMITH 2001) dificuldades de aprendizagem são problemas 

neurológicos que afetam a capacidade do cérebro para entender, recordar ou comunicar 

informações. 

Muitas vezes o termo Dificuldades de Aprendizagem é utilizado de forma 

inadequada, por motivo de pouco conhecimento sobre o assunto. Este tem sido bastante 

estudado, mas as informações obtidas penetram no âmbito educacional de maneira 

lenta. 

As dificuldades de Aprendizagem também estão relacionadas a complicações, 
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pré, peri e pós – natais, trazendo para a criança disfunções que poderão acarretar vários 

distúrbios. Conforme relata (SMITH 2001:15):  

(...) dificuldades de aprendizagem referem-se não a um único distúrbio, mas a 
uma ampla gama de problemas que podem ser atribuídas a uma única causa: 
muitos aspectos diferentes podem prejudicar o funcionamento cerebral, e os 
problemas psicológicos destas crianças frequentemente são complicados até 
certo ponto por seus ambientes domésticos e escolares.     

Nesse sentido (DROUET 1995:91) Concorda com (idem) e retifica:  

Distúrbios são problemas ou dificuldades no processo de ensino – 
aprendizagem. Isso porque distúrbios são perturbações de origem biológica, 
neurológica, intelectual, psicológica, sócio-econômico ou educacional, 
encontradas em escolares, que podem torna-se problemas para aprendizagem 
dessas crianças.   

Em resumo entendemos que Dificuldades de Aprendizagem é tudo aquilo que 

impede o indivíduo direta ou indiretamente de acompanhar regularmente o processo 

escolar. Estas dificuldades podem aparecer devido a fatores biológicos; genéticos pré, 

peri,e pós natais;fatores sociais,fatores de envolvimento e de privação cultural... Enfim 

as Dificuldades de Aprendizagem resultam de três processos: Disfunção cerebral 

herdada, congênita ou adquirida; Interação hereditariedade – meio; Disfunção social ou 

educacional. 

O que dificulta um diagnóstico rápido é a falta de pessoas preparadas e 

especializadas para fazê-lo, pois quando uma criança apresenta dificuldades para 

aprender, e comum que o professor ou pais esperem por um despertar espontâneo deste 

aluno, ou que esta criança mais cedo ou mais tarde dê um salto em sua aprendizagem e 

passe a acompanhar a classe. No entanto este momento mágico que se caracteriza pela 

superação das dificuldades partindo da própria criança raramente acontece. O que mais 

comumente, se acaba verificando é a automatização de aprendizagens e o aumento das 

Dificuldades, com conseqüências severas na auto-estima do aprendiz. 

À medida que os conteúdos programáticos se tornam mais complexos, o 

fracasso escolar fica mais evidente o que influi diretamente na auto-imagem da criança, 

e se esta apesar de todas as tentativas que realiza, não consegue superar as dificuldades 




